Comarca da Capital - 8ª Vara Cível
Juíza: Geórgia Vasconcellos da Cruz
Processo nº 0444448-39.2010.8.19.0001
Trata-se de ação de cobrança de seguro pelo rito ordinário entre as partes acima nominadas (polo ativo retificado às fl. 70/71) em que se pretende a condenação da ré ao pagamento do valor segurado pela morte de Getúlio Rodrigues Gamas, pai dos autores. Alegam os autores que o pai, Getúlio Rodrigues Gamas, faleceu em 28 de maio de 2009 e na condição de beneficiários do contrato de seguro firmado por aquele fazem jus ao recebimento da indenização. Contudo, a ré recusa-se a cumprir sua parte na obrigação ao formular exigências ´duras´ (fl. 04), com o fito de esquivar-se do pagamento da quantia segurada. A petição inicial de fls. 02/04 veio acompanhada dos documentos de fls. 05/15. Contestação (fls. 33/36) acompanhada de documentos (fls. 37/50) no bojo da qual esclarece não ter sido comprovado pelos autores os pagamentos dos prêmios mensais, nem o próprio sinistro, tendo sido comunicado o óbito verbalmente apenas. Aduz que os autores sequer explicaram quais seriam as ´duras exigências´ formuladas pela contestante. Réplica às fl. 53/60. Em provas, manifestaram-se as partes (fl. 65/67) e o Ministério Público às fl. 68 verso, tendo o Juízo deferido a expedição dos ofícios requeridos pelo Parquet. Com a juntada das respostas aos ofícios, as partes e o Ministério Público se manifestaram, este último por folhas 169/172, pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. O processo está apto para julgamento, sendo as partes legítimas e bem representadas, com elementos suficientes para a prolação de sentença definitiva de mérito, fundada em juízo de certeza, através do exercício de cognição exauriente. Trata-se de matéria de direito, impondo-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I do CPC. Embora inicialmente tenha a ré demonstrado desconhecimento quanto aos pagamentos dos prêmios do seguro e do próprio sinistro, ao longo da instrução restou incontroversa a existência do contrato de adesão mencionado na inicial. O ponto controvertido cinge-se à abrangência da cobertura do seguro, eis que a ré defende a negativa do pagamento ante à ocorrência de risco excluído da cobertura contratual, prevista na cláusula 6.1, alínea ´c´. Referida cláusula (fl. 41) dispõe: ´... 6. Riscos excluídos: 6.1. Estão expressamente excluídos da cobertura do seguro os eventos ocorridos em consequência de : (...) c) condição preexistente de conhecimento do segurado e não declarada na Proposta de Contratação, que contribua direta ou indiretamente na caracterização de um evento previsto nestas Condições Gerais;´(GRIFEI) A leitura minuciosa dos autos permite concluir que faltou a indispensável boa-fé ao segurado ao firmar o contrato. Boa-fé, Cooperação, Confiança e Lealdade são princípios ínsitos a essa espécie de contrato e, pelo que dos autos consta, o segurado somente firmou o pacto justamente por ter prévio conhecimento da probabilidade (e não mera possibilidade) de ser vítima de homicídio, ou seja, do risco contemplado na apólice, o que afasta totalmente a Lealdade e Boa-fé. Às fl. 161/162, as telas do sistema operado pela ré informam a inclusão do sr. Getúlio no seguro em 27 de julho de 2008, documentos não impugnados pela parte autora. Friso que na data informada o segurado, Presidente de uma cooperativa de transportes, já possuía plena ciência de que poderia ser vítima de homicídio por estar envolvido em caso de ampla repercussão criminal (´máfia das vans´), tanto que em 08 de setembro de 2008, apenas 13 (treze) dias após ingressar como segurado da ré, assim relatou em sede policial: ´... que, apesar da ameaça, o declarante (Getúlio) prestou declarações no 4º Tribunal do Juri, tendo relatado tudo o que sabia sobre o envolvimento de Nadinho e Andre Malvar no assassinato de Felix e ainda pedido garantia de vida; que o declarante continuou recebendo relatos informais de moradores de que o declarante estaria marcado para morrer por Nadinho...´ (fl. 144/145) ´... que o declarante deseja acrescentar que qualquer coisa que venha a acontecer com o declarante ou sua família terá sido por obra de Nadinho; que o declarante, inclusive, questiona o fato de Nadinho ter sido preso e posto em liberdade sob alegação de não por em risco a vida de testemunhas, quando, na verdade, continua ameaçando o declarante. E mais não disse.´(fl. 145) Até que, em 28 de maio de 2009, ou seja, poucos meses após firmar o pacto de seguro de vida, faleceu o segurado, conforme certidão de fl. 15. Em hipótese bastante semelhante já decidiu este Tribunal: ´Apelação. Embargos à execução. Seguro de vida. Omissão de circunstância relevante. Ameaças de morte. Boa fé. Ausência. Procedência do pedido. Reforma em parte do julgado. A prova colacionada aos autos demonstra que o segurado, antes da celebração dos contratos de seguro de vida nos meses de março e abril do ano de 2006, vinha sendo ameaçado de morte pelo presidente da cooperativa, da qual o mesmo era sócio, segundo depoimentos prestados, pelos parentes da vítima em sede policial (fls.33/34). A compra de arma de fogo pelo segurado no mês de fevereiro de 2006 (fls.21/22) corrobora o temor sentido pelo mesmo, temor este que, lamentavelmente, acabou se concretizando com o seu falecimento no dia 01.06.2006. Conclui-se, por conseguinte, a ausência de boa fé do segurado ao firmar três contratos de seguro de vida nos meses de março e abril de 2006, sem mencionar tais circunstâncias capazes de influir na aceitação da proposta ou no valor do prêmio. Inteligência dos artigos 765 e 766, ambos do Código Civil...´ (DES. HELDA LIMA MEIRELES - Julgamento: 12/04/2011 - DECIMA QUINTA CAMARA Ante ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e, por conseqüência, julgo extinto o processo com exame do mérito, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$500,00 (quinhentos reais), na forma do artigo 20 §4º do CPC, observando-se a gratuidade de justiça já deferida nos autos. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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